
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 563.493 - SP (2020/0046166-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RAFAEL LESSA VIEIRA DE SÁ MENEZES  - SP330197 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WILLIANS DOS SANTOS DE AZEVEDO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
FURTO QUALIFICADO. ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. VALOR SIGNIFICATIVO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.  

2. De acordo com a orientação traçada pelo Supremo Tribunal 
Federal, a aplicação do princípio da insignificância demanda a 
verificação da presença concomitante dos seguintes vetores (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

3. Na espécie, a conduta foi praticada em concurso de agentes e 
envolveu a subtração de diversos objetos, com valor superior a 50% 
do salário mínimo vigente à época dos fatos, o que não pode ser 
tomado por insignificante, ainda mais quando analisadas em conjunto.

4. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 10 de março de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   RAFAEL LESSA VIEIRA DE SÁ MENEZES  - SP330197 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WILLIANS DOS SANTOS DE AZEVEDO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial impetrado em 

favor de WILLIANS DOS SANTOS DE AZEVEDO, contra acórdão proferido pela Sexta 

Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento da Apelação 

n. 0001776-40.2012.8.26.0414.

O paciente foi denunciado porque, no dia 28 de julho de 2012, em concurso 

com um menor de idade, subtraiu diversos produtos do interior de um supermercado. O valor 

dos produtos furtados (gêneros alimentícios, bebidas alcoólicas, cigarros, dentre outros) 

totaliza R$ 304,32 (trezentos e quatro reais e trinta e dois centavos). Os acusados também 

furtaram R$ 30,00 (trinta reais) em espécie. 

O réu foi condenado a 2 (dois) anos de reclusão, em regime aberto, mais 10 

(dez) dias-multa, em razão da prática do crime previsto no art. 155, § 4º, inciso IV, do Código 

Penal. A pena privativa de liberdade foi substituída por duas medidas restritivas de direitos. O 

Tribunal de origem manteve integralmente os termos da sentença condenatória, nos termos da 

seguinte ementa (e-STJ, 10):

Apelação. Furto qualificado. Autoria e materialidade comprovadas. 
Penas e regime prisional mantidos. Improvimento do apelo 
defensivo. 

Nesta impetração, a defesa pretende a absolvição do paciente pelo 

reconhecimento da atipicidade material da conduta, considerando que o valor dos bens 

subtraídos não é suficiente para caracterizar lesão ao bem jurídico tutelado. 

Não houve pedido liminar.
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Os autos foram remetidos ao Ministério Público Federal, que opinou pelo 

não conhecimento da impetração, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 189):

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. O habeas corpus, quando utilizado como substituto de recursos 
próprios, não deve ser conhecido, somente se justificando a 
concessão da ordem de ofício quando flagrante a ilegalidade 
apontada. .

2. Afasta-se a aplicação do princípio da insignificância no crime de 
furto qualificado, mormente quando não há como considerar-se de 
valor irrisório objetos furtados que ultrapassam o valor de 10% 
(dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

3. Parecer pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 563.493 - SP (2020/0046166-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País: HC n. 320.818/SP, Relator Ministro FELIX 

FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015; e STF, HC n. 113890/SP, 

Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, DJ 28/2/2014.

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão, de ofício, da ordem.

O ponto levantado nesta impetração diz respeito à absolvição do paciente 

em razão da alegada atipicidade material da conduta. Conforme já relatado, trata-se da 

subtração de diversos itens do interior de um supermercado (e-STJ, fls. 17/18), além de 

dinheiro, totalizando R$ 334,32 (trezentos e trinta e quatro reais e trinta e dois centavos). 

A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o entendimento 

de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão 

jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de perturbações 
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jurídicas mínimas ou leves, essas consideradas não só no seu sentido econômico, mas também 

em função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de Cezar Roberto Bittencourt:

 O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez por 
Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política 
Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo do velho adágio 
latino minima non curat praetor.

A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a bens 
jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses bens 
ou interesses é suficiente para configurar o injusto típico.  Segundo 
esse princípio, que Klaus Tiedemann chamou de princípio de 
bagatela, é imperativa uma efetiva proporcionalidade entre a 
gravidade da conduta que se pretende punir e a drasticidade da 
intervenção estatal.  Amiúde, condutas que se amoldam a 
determinado tipo penal, sob o ponto de vista formal, não 
apresentam nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, 
pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em verdade 
o bem jurídico não chegou a ser lesado.

 (...)

 Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada conduta 
deve ser aferida não apenas em relação à importância do bem 
juridicamente atingido, mas especialmente em razão ao grau de sua 
intensidade, isto é, pela extensão da lesão produzida, como por 
exemplo, nas palavras de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de 
lesão à integridade corporal, mas somente uma lesão relevante; 
uma forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão social 
de respeito. Como força deve ser considerada unicamente um 
obstáculo de certa importância, igualmente também a ameaça deve 
ser sensível para ultrapassar o umbral da criminalidade".

 Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade. Mas 
essa insignificância só pode ser valorada através da consideração 
global da ordem jurídica. Como afirma Zaffaroni, "a 
insignificância só pode surgir à luz da função geral que dá sentido 
à ordem normativa e, consequentemente, a norma em particular, e 
que nos indica que esses pressupostos estão excluídos de seu 
âmbito de proibição, o que resulta impossível se estabelecer à 
simples luz de sua consideração isolada. (Tratado de Direito Penal. 
Parte Geral 1. 14ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 21/22)

Assim, o referido princípio deve ser analisado em conexão com os 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no 

sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de "certos 
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vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 

social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Rel. Ministro CELSO DE 

MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

ao examinar conjuntamente os HC n. 123.108/MG, n. 123.533/SP e n. 123.734/MG, todos 

de Relatoria do Ministro Roberto Barroso, definiu que a incidência do princípio da bagatela 

deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).

Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 

221.999/RS, de minha Relatoria, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a reiteração criminosa 

inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso 

concreto, a verificação da medida ser socialmente recomendável. Precedentes: AgRg no HC 

n. 439.368/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

14/8/2018, DJe 22/8/2018; AgRg no AREsp n. 1.260.173/DF, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, Quinta Turma, julgado em 7/8/2018, DJe 15/8/2018; AgRg no HC n. 

429.890/MS, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe 12/4/2018.

Neste caso, não há como vislumbrar a possibilidade de reconhecimento da 

atipicidade material da conduta, considerando que o valor dos bens subtraídos não pode ser 

considerado economicamente irrelevante, já que corresponde a mais de 50% do valor do 

salário mínimo vigente à época dos fatos (R$ 622,00). Além disso, as circunstâncias do delito, 

quando analisadas conjuntamente, desautorizam a incidência do princípio da insignificância, nos 

termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça:

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. TENTATIVA. 
APROXIMADAMENTE R$ 200,00 (CELULAR E BOLSA COM 
PERTENCES PESSOAIS). 25 % DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE. 
VALOR RAZOÁVEL DA RES FURTIVA. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. HABITUALIDADE DELITIVA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. O razoável valor da res furtiva - aproximadamente R$ 200,00 
(celular e bolsa com pertences pessoais), correspondente a 25% do 
salário mínimo vigente à época -, a reincidência específica, além da 
existência de outras ações penais e inquéritos policiais em curso, 
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são suficientes para afastar a aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes.

2. Habeas corpus denegado. (HC 512.107/MS, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 
21/11/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE FURTO SIMPLES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, IN 
CASU. REITERAÇÃO DE CONDUTAS INFRACIONAIS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos do artigo 258, do RISTJ, a parte que se considerar 
agravada por decisão de relator, à exceção do indeferimento de 
liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, 
para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - No presente caso, o princípio da insignificância foi afastado, 
em razão da vida pregressa do adolescente, ao fundamento de que 
possui comportamento reiterado na prática de crime patrimoniais, 
in verbis: "In casu, verifica-se da Certidão de Antecedentes do 
Menor de fls. 38v/40-TJ e 62/62v-TJ, que, à época dos fatos, o 
paciente já possuía diversos registros infracionais análogos a 
crimes contra o patrimônio, com aplicação das respectivas medidas 
socioeducativas em meio aberto, motivo pelo qual, reconhecer o 
princípio da bagatela seria o mesmo que consagrar a impunidade e 
instigar a criminalidade, nos termos da decisão de fls. 40v/41-TJ. " 
III - A fundamentação levada a efeito pela eg. Corte de origem está 
em consonância com a jurisprudência deste Tribunal, no sentido de 
que a reiteração na prática de atos infracionais, in casu, obsta a 
aplicação do princípio da insignificância, inexistindo, portanto, 
flagrante ilegalidade a ser sanada por esta via. Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgInt no RHC 100.576/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 21/9/2018)

HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A 
FURTO SIMPLES. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. 4% 
DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA. RES FURTIVA 
RESTITUÍDA. HABITUALIDADE INFRACIONAL. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: i) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; ii) nenhuma periculosidade social da ação; iii) 
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o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e iv) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido compreendidas 
como obstáculo inicial à tese da insignificância, ressalvada 
excepcional peculiaridade do caso penal. Nesse sentido: EAREsp 
221.999/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2015, DJe 10/12/2015.

3. A conduta consistente em ato infracional equiparado a furto de 
produtos de higiene e chocolates de uma grande rede de 
supermercados totalizando o montante de R$ 39,48, o que 
representa pouco mais de 4% do salário mínimo vigente à época 
dos fatos (R$ 954,00), apesar do valor pouco expressivo, o 
Tribunal de origem entendeu indevida a incidência do princípio da 
insignificância sob o fundamento de que o paciente ostenta ao 
menos três registros anteriores por tráfico e um por furto, tendo 
sido submetido às medidas socioeducativas de liberdade assistida 
(por duas vezes) e semiliberdade, as quais não deram conta de seu 
grave quadro.

4. Habeas corpus denegado. (HC 504.403/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 16/9/2019)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2020/0046166-1 HC 563.493 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017764020128260414  17764020128260414

EM MESA JULGADO: 10/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 RAFAEL LESSA VIEIRA DE SÁ MENEZES  - SP330197 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WILLIANS DOS SANTOS DE AZEVEDO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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